
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO
Avenida	Salgado	Filho,	s/n,	Centro	Administrativo	do	Estado	-	Bairro	Lagoa	Nova,	Natal/RN,	CEP	59064-901

Telefone:	(84)	3232-1015	e	Fax:	@fax_unidade@	-	www.sead.rn.gov.br
		

CONTRATO	Nº	10/2025

Processo	nº	00110024.000506/2025-13
		
Unidade	Gestora:	UIAG

	

CONTRATO	DE	SERVIÇOS	CONTÍNUOS	DE	AUXILIAR
DE	 LIMPEZA	 QUE	 CELEBRAM	 ENTRE	 SI	 A
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO	E	A	E
A	 JMT	 SERVIÇOS	 DE	 LOCAÇÃO	 DE	 MÃO	 DE	 OBRA
LTDA.

O	ESTADO	 DO	 RIO	GRANDE	 DO	 NORTE,	 por	 intermédio	 da	SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	ADMINISTRAÇÃO
(SEAD),	 Órgão	 da	 Administração	 Direta,	 com	 sede	 no	 Centro	 Administrativo	 do	 Estado,	 BR	 101,	 Bloco	 08,	 Lagoa
Nova	 -	 Natal/Rio	 Grande	 do	 Norte,	 CEP:	 59.064-901,	 inscrita	 no	 CNPJ	 nº	 08.241.788/0001-30,	 neste	 ato	 sendo
representado	 pelo	 Secretário	 Adjunto	 IRANILDO	GERMANO	DOS	 SANTOS,	 nomeado	 por	 Ato	 da	 Governadora,
publicado	 no	 DOE	 n°15.384,	 de	 11	 de	 Março	 de	 2023,	 brasileiro,	 casado,	 Advogado,	 inscrito	 no	 RG	 n°	 208.938
SSP/RN	e	CPF/MF	sob	o	n°	096.404.794-20,	e	de	outro	lado	a	JMT	SERVIÇOS	DE	LOCAÇÃO	DE	MÃO	DE	OBRA
LTDA,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o	 nº	 º	 07.442.731/0001-	 36,	 estabelecida	 na	 Rua	 Potiguares,	 2300,	 Bairro	 Nossa
Senhora	 de	 Nazaré,	 Natal/RN,	 doravante	 denominada	 CONTRATADA,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 Senhor	 JONAS
ALVES	DA	SILVA,	portador(a)	do	RG	nº.	º	001.380.207	-	SSP/RN	e	do	CPF	nº.	938.755.334-53.	Resolvem	celebrar	o
presente	Contrato,	 que	 será	 regido	 pela	 Lei	 14.133/21,	 e	 legislação	 correlata,	 sob	 os	 termos	 e	 condições	 a	 seguir
estabelecidos:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO
1.1. O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	contratação	de	serviços	contínuos	de	Auxiliar	de	Limpeza	a	serem
executados	com	regime	de	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
1.2. Objeto	da	contratação:

Para	a	Secretaria	de	Administração	do	Estado	-	SEAD/RN:
Item Categorias Unidade Quantidade	SEAD Valor	Unitário	(R$) Valor	Mensal	(R$)
01 Auxiliar	de	Limpeza	–	44h Unid. 6 R$	3.807,94 R$	22.847,64

Valor	Total	Anual	(R$): R$	274.171,68

	
Para	a	Escola	do	Governo	Cardeal	Dom	Eugênio	de	Araújo	Sales	-	EGRN:

Item Categorias Unidade Quantidade	EGRN Valor	Unitário	(R$) Valor	Mensal	(R$)
01 Auxiliar	de	Limpeza	–	44h Unid. 6 R$	3.807,94 R$	22.847,64

Valor	Total	Anual	(R$): R$	274.171,68

1.3. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
1.3.1. O	Termo	de	Referência;
1.3.2. O	Edital	da	Licitação;
1.3.3. A	Proposta	do	contratado;
1.3.4. Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1. O	prazo	de	vigência	deste	CONTRATO	será	de	60	(sessenta)	meses,	contados	a	partir	do	dia	27/02/2025,
podendo,	 por	 interesse	 das	 partes,	 ser	 prorrogado	 por	 meio	 de	 Termo	 Aditivo,	 para	 os	 subsequentes	 exercícios
financeiros,	observado	o	limite	estabelecido	no	art.	107,	da	Lei	nº	14.133/2021,	após	a	verificação	da	real	necessidade
e	com	vantagens	para	o	CONTRATANTE	na	continuidade	deste	CONTRATO.
2.2. Os	valores	dos	exercícios	dos	anos	subsequentes	serão	dados	posteriormente	pelo	setor	competente.
2.3. O	contratado	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
2.4. O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 o	 contratado	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de
declaração	de	inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de
aplicação.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAISContrato 10 (32235045)         SEI 00110024.000506/2025-13 / pg. 1



3.1. O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições
de	conclusão,	entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
4.1. A	 Contratada	 não	 poderá,	 sob	 nenhum	 pretexto	 ou	 hipótese,	 subcontratar	 total	 ou	 parcialmente	 a
execução	do	objeto	do	contrato,	conforme	subitem	27.1	do	Termo	de	Referência.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	PREÇO
5.1. O	valor	total	anual	da	contratação	(12	meses)	é	de	R$	548.343,36	(quinhentos	e	quarenta	e	oito	mil
trezentos	 e	 quarenta	 e	 três	 reais	 e	 trinta	 e	 seis	 centavos),	 sendo,	 para	 2025,	 o	 valor	 estimado	 de	 R$
464.568,68	 (quatrocentos	 e	 sessenta	 e	 quatro	mil	 quinhentos	 e	 sessenta	 e	 oito	 reais	 e	 sessenta	 e	 oito
centavos).
5.2. Os	valores	dos	exercícios	dos	anos	subsequentes	serão	dados	posteriormente	pelo	setor	competente.
5.3. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	PAGAMENTO
6.1. O	prazo	para	pagamento	ao	contratado	e	demais	condições	a	ele	referentes,	inclusive	quanto	à	utilização
da	Conta-Depósito	Vinculada	-	bloqueada	para	movimentação,	encontram-se	definidos	no	Termo	de	Referência,	anexo
a	este	Contrato.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	REPACTUAÇÃO	DOS	PREÇOS	CONTRATADOS	(ART.	92,	V	E	X)
7.1. Os	 preços	 contratados	 serão	 repactuados	 para	 manutenção	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro,	 após	 o
interregno	de	um	ano,	mediante	solicitação	do	contratado.
7.2. O	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano	para	a	primeira	repactuação	será	contado:
7.2.1. Para	os	custos	relativos	à	mão	de	obra,	vinculados	à	data-base	da	categoria	profissional:	a	partir	da	data
de	 início	 dos	 efeitos	 financeiros	 do	 acordo,	 convenção	 ou	 dissídio	 coletivo	 de	 trabalho	 ao	 qual	 a	 proposta	 estiver
vinculada,	relativo	a	cada	categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato;
7.2.2. Para	os	custos	decorrentes	do	mercado:	a	partir	da	apresentação	da	proposta.
7.3. Nas	repactuações	subsequentes	à	primeira,	o	interregno	mínimo	de	1	(um)	ano	será	contado	a	partir	da
data	da	última	repactuação	correspondente	à	mesma	parcela	objeto	da	nova	solicitação.
7.3.1. Entende-se	como	última	repactuação	a	data	em	que	iniciados	seus	efeitos	financeiros,	independentemente
daquela	apostilada.
7.4. A	repactuação	poderá	ser	dividida	em	tantas	parcelas	quantas	forem	necessárias,	observado	o	princípio	da
anualidade	 do	 reajuste	 de	 preços	 da	 contratação,	 podendo	 ser	 realizada	 em	 momentos	 distintos	 para	 discutir	 a
variação	de	custos	que	 tenham	sua	anualidade	 resultante	em	datas	diferenciadas,	 como	os	decorrentes	de	mão	de
obra	e	os	decorrentes	dos	insumos	necessários	à	execução	dos	serviços.	(art.	135,	§	4º,	da	Lei	n.º	14.133/2021).
7.5. Quando	a	contratação	envolver	mais	de	uma	categoria	profissional,	a	repactuação	dos	custos	contratuais
decorrentes	 da	 mão	 de	 obra	 poderá	 ser	 dividida	 em	 tantos	 quantos	 forem	 os	 acordos,	 convenções	 ou	 dissídios
coletivos	de	trabalho	das	respectivas	categorias.	(art.	135,	§	5º,	da	Lei	n.º	14.133/2021)
7.6. É	vedada	a	inclusão,	por	ocasião	da	repactuação,	de	benefícios	não	previstos	na	proposta	inicial,	exceto
quando	se	tornarem	obrigatórios	por	força	de	lei,	acordo,	convenção	ou	dissídio	coletivo	de	trabalho.
7.7. Na	 repactuação,	 o	 contratante	 não	 se	 vinculará	 às	 disposições	 contidas	 em	 acordos,	 convenções	 ou
dissídios	 coletivos	 de	 trabalho	 que	 tratem	 de	 obrigações	 e	 direitos	 que	 somente	 se	 aplicam	 aos	 contratos	 com	 a
Administração	Pública,	 de	matéria	 não	 trabalhista,	 de	pagamento	de	participação	dos	 trabalhadores	nos	 lucros	 ou
resultados	do	contratado,	ou	que	estabeleçam	direitos	não	previstos	em	lei,	como	valores	ou	índices	obrigatórios	de
encargos	sociais	ou	previdenciários,	bem	como	de	preços	para	os	insumos	relacionados	ao	exercício	da	atividade.(art.
135,	§§	1º	e	2º,	da	Lei	n.º	14.133/2021)
7.8. Quando	 a	 repactuação	 solicitada	 se	 referir	 aos	 custos	 da	 mão	 de	 obra,	 o	 contratado	 efetuará	 a
comprovação	 da	 variação	 dos	 custos	 por	 meio	 de	 Planilha	 de	 Custos	 e	 Formação	 de	 Preços,	 acompanhada	 da
apresentação	do	novo	acordo,	convenção	ou	sentença	normativa	da	categoria	profissional	abrangida	pelo	contrato.
7.8.1. A	repactuação	para	reajustamento	do	contrato	em	razão	de	novo	Acordo,	Convenção	ou	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	deve	repassar	integralmente	o	aumento	de	custos	da	mão	de	obra	decorrente	desses	instrumentos.
7.9. Quando	 a	 repactuação	 solicitada	 pelo	 contratado	 se	 referir	 aos	 custos	 decorrentes	 do	 mercado,	 o
respectivo	 aumento	 será	 apurado	 mediante	 a	 aplicação	 do	 índice	 de	 reajustamento:	 Índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao
Consumidor	Amplo	(IPCA/IBGE),	com	base	na	seguinte	fórmula:

R	=	V	(I	–	Iº)	/	Iº,	onde:
R	=	Valor	do	reajustamento	procurado;
V	=	Valor	contratual	correspondente	à	parcela	dos	custos	decorrentes	do	mercado	a	ser	reajustada;
Iº	=	índice	inicial	-	refere-se	ao	índice	de	custos	ou	de	preços	correspondente	à	data	de	apresentação	da

proposta;
I	=	Índice	relativo	ao	mês	do	reajustamento

7.10. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	 índice	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	ao	contratado	a
importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado
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o	índice	definitivo;	fica	o	contratado	obrigado	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços
do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
7.11. Nas	 aferições	 finais,	 o	 índice	 utilizado	 para	 a	 repactuação	 dos	 custos	 decorrentes	 do	 mercado	 será,
obrigatoriamente,	o	definitivo.
7.12. Caso	o	 índice	estabelecido	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	 forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
7.13. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente	dos	custos	decorrentes	do	mercado,	por	meio	de	termo	aditivo.
7.14. Independentemente	do	requerimento	de	repactuação	dos	custos	decorrentes	do	mercado,	o	contratante
verificará,	 a	 cada	 anualidade,	 se	 houve	 deflação	 do	 índice	 adotado	 que	 justifique	 o	 recálculo	 dos	 custos	 em	 valor
menor,	promovendo,	em	caso	positivo,	a	redução	dos	valores	correspondentes	da	planilha	contratual.
7.15. Os	 efeitos	 financeiros	 da	 repactuação	 decorrente	 da	 variação	 dos	 custos	 contratuais	 de	 mão	 de	 obra
vinculados	aos	acordos,	às	convenções	ou	aos	dissídios	coletivos	de	trabalho	retroagirão,	quando	for	o	caso,	à	data	do
início	dos	efeitos	financeiros	do	novo	acordo,	convenção	ou	sentença	normativa	que	fundamenta	a	repactuação.
7.16. Os	novos	valores	contratuais	decorrentes	das	repactuações	poderão	se	iniciar	em	data	futura,	desde	que
assim	acordado	entre	as	partes,	sem	prejuízo	da	contagem	da	anualidade	para	concessão	das	repactuações	futuras.
7.17. Os	 efeitos	 financeiros	 da	 repactuação	 ficarão	 restritos	 exclusivamente	 aos	 itens	 que	 a	 motivaram,	 e
apenas	em	relação	à	diferença	porventura	existente.
7.18. O	 pedido	 de	 repactuação	 deverá	 ser	 formulado	 durante	 a	 vigência	 do	 contrato	 e	 antes	 de	 eventual
prorrogação	ou	encerramento	contratual,	sob	pena	de	preclusão.
7.19. Caso,	na	data	da	prorrogação	 contratual,	 ainda	não	 tenha	 sido	 celebrado	o	novo	acordo,	 convenção	ou
dissídio	coletivo	da	categoria,	ou	ainda	não	tenha	sido	possível	ao	contratante	ou	ao	contratado	proceder	aos	cálculos
devidos,	deverá	ser	inserida	cláusula	no	termo	aditivo	de	prorrogação	para	resguardar	o	direito	futuro	à	repactuação,
a	ser	exercido	tão	logo	se	disponha	dos	valores	reajustados,	sob	pena	de	preclusão.
7.20. A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configurará	 óbice	 para	 o	 deferimento	 da	 repactuação	 solicitada
tempestivamente,	hipótese	em	que	será	concedida	por	meio	de	termo	indenizatório.
7.21. O	 prazo	 referido	 no	 subitem	 anterior	 ficará	 suspenso	 enquanto	 o	 contratado	 não	 cumprir	 os	 atos	 ou
apresentar	a	documentação	solicitada	pelo	contratante	para	a	comprovação	da	variação	dos	custos.
7.22. As	repactuações	não	interferem	no	direito	das	partes	de	solicitar,	a	qualquer	momento,	a	manutenção	do
equilíbrio	econômico	dos	contratos	com	base	no	disposto	no	art.	124,	inciso	II,	alínea	“d”,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.23. O	 contratado	 deverá	 complementar	 a	 garantia	 contratual	 anteriormente	 prestada,	 de	 modo	 que	 se
mantenha	a	proporção	inicial	em	relação	ao	valor	contratado.
7.24. A	majoração	da	tarifa	de	transporte	público	gera	a	possibilidade	de	revisão	do	item	relativo	aos	valores
pagos	a	título	de	vale-transporte,	constante	da	Planilha	de	Custos	e	Formação	de	Preços	do	presente	Contrato,	desde
que	comprovada	pelo	contratado	a	sua	efetiva	repercussão	sobre	os	preços	contratados.
7.25. A	revisão	dos	custos	relativos	ao	vale-transporte	será	formalizada	por	apostilamento.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
8.1. A	Contratante	obriga-se	a:
8.1.1. Proporcionar	todas	as	condições	para	que	a	Contratada	possa	desempenhar	seus	serviços	de	acordo	com
as	determinações	do	Contrato,	do	Edital	e	seus	Anexos,	especialmente	do	Termo	de	Referência;
8.1.2. Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pela	 Contratada,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;
8.1.3. Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	por	servidor	especialmente	designado,	anotando
em	registro	próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos	empregados	eventualmente
envolvidos,	e	encaminhando	os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;
8.1.4. Notificar	 a	 Contratada	 por	 escrito	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 imperfeições	 no	 curso	 da	 execução	 dos
serviços,	fixando	prazo	para	a	sua	correção;
8.1.5. Não	permitir	 que	 os	 empregados	 da	Contratada	 realizem	horas	 extras,	 exceto	 em	 caso	 de	 comprovada
necessidade	 de	 serviço,	 formalmente	 justificada	 pela	 autoridade	 do	 órgão	 para	 o	 qual	 o	 trabalho	 seja	 prestado	 e
desde	que	observado	o	limite	da	legislação	trabalhista;
8.1.6. Pagar	à	Contratada	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	na	forma	do	contrato;
8.1.7. Zelar	 para	 que	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato	 sejam	 mantidas,	 em	 compatibilidade	 com	 as
obrigações	assumidas	pela	Contratada,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
8.1.7.1. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	Contratada,	tais	como:
8.1.7.2. Exercer	 o	 poder	 de	 mando	 sobre	 os	 empregados	 da	 Contratada,	 devendo	 reportar-se	 somente	 aos
prepostos	ou	responsáveis	por	ela	indicados,	exceto	quando	o	objeto	da	contratação	previr	o	atendimento	direto,	tais
como	nos	serviços	de	recepção	e	apoio	ao	usuário;
8.1.7.3. Direcionar	a	contratação	de	pessoas	para	trabalhar	nas	empresas	contratadas;
8.1.7.4. Considerar	os	trabalhadores	da	Contratada	como	colaboradores	eventuais	do	próprio	órgão	ou	entidade
responsável	pela	contratação.
9. CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO
9.1. Executar	 os	 serviços	 conforme	 especificações	 deste	 Termo	 de	 Referência	 e	 de	 sua	 proposta,	 com	 a
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alocação	 dos	 empregados	 necessários	 ao	 perfeito	 cumprimento	 das	 cláusulas	 contratuais,	 além	 de	 fornecer	 os
materiais	e	equipamentos	descritos	nos	Itens	3	e	5	e	em	sua	proposta;
9.2. Manter	o	empregado	nos	horários	predeterminados	pelas	Secretarias;
9.3. Arcar	 com	 a	 responsabilidade	 civil	 por	 todos	 e	 quaisquer	 danos	 materiais	 e	 morais	 causados	 à
Administração	 Pública	 ou	 a	 terceiros,	 pela	 ação	 ou	 omissão	 de	 seus	 empregados,	 trabalhadores,	 prepostos	 ou
representantes,	dolosa	ou	culposamente;
9.4. Utilizar	 empregados	 habilitados	 e	 com	 conhecimentos	 básicos	 dos	 serviços	 a	 serem	 executados,	 em
conformidade	com	as	normas	e	determinações	em	vigor;
9.5. Manter	instalações,	aparelhamento	e	pessoal	adequado	e	disponível	para	a	realização	dos	serviços;
9.6. Instruir	seus	empregados,	no	início	da	execução	contratual,	quanto	à	obtenção	das	informações	de	seus
interesses	junto	aos	órgãos	públicos,	relativas	ao	contrato	de	trabalho	e	obrigações	a	ele	inerentes.
9.7. Viabilizar	 o	 acesso	 de	 seus	 empregados	 via	 internet,	 por	 meio	 de	 senha	 própria,	 aos	 sistemas	 da
Previdência	Social	e	da	Receita	Federal	do	Brasil,	com	o	objetivo	de	verificar	se	as	suas	contribuições	previdenciárias
foram	recolhidas,	bem	como	oferecer	condições	para	viabilizar	o	acesso	permanente	dos	mesmos,	com	o	objetivo	de
verificarem	pessoalmente	o	recolhimento	regular	das	contribuições	previdenciárias.
9.8. Viabilizar	a	emissão	do	cartão	cidadão	pela	Caixa	Econômica	Federal	para	todos	os	empregados;
9.9. Oferecer	todos	os	meios	necessários	aos	seus	empregados	para	a	obtenção	de	extratos	de	recolhimentos
de	seus	direitos	sociais,	preferencialmente	por	meio	eletrônico,	quando	disponível.
9.10. Disponibilizar	 à	 Contratante	 os	 empregados	 devidamente	 uniformizados	 e	 identificados	 por	 meio	 de
crachá,	além	de	provê-los	com	os	Equipamentos	de	Proteção	Individual	-	EPI,	quando	for	o	caso;
9.11. Apresentar	 à	 Contratante,	 quando	 do	 início	 das	 atividades,	 e	 sempre	 que	 houver	 alocação	 de	 novo
empregado	 na	 execução	 do	 contrato,	 relação	 nominal	 constando	 nome,	 endereço	 residencial	 e	 telefone	 dos
empregados	colocados	à	disposição	das	secretarias	municipais;
9.12. Substituir	imediatamente,	em	caso	de	eventual	ausência,	tais	como,	faltas,	férias	e	licenças,	o	empregado
posto	a	serviço	da	Contratante,	devendo	identificar	previamente	o	respectivo	substituto	ao	Fiscal	do	Contrato;
9.13. Responder	 por	 eventuais	 prejuízos	 decorrentes	 do	 descumprimento	 da	 obrigação	 constante	 do	 item
anterior;
9.14. Responsabilizar-se	por	 todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,	previdenciárias,	 tributárias	e	as	demais
previstas	na	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	responsabilidade	a	Administração	Municipal;
9.14.1. Efetuar	o	pagamento	do	salário	do	empregado	alocado	na	execução	contratual	mediante	depósito	bancário
na	conta	do	trabalhador	até	o	5º	dia	útil	de	cada	mês;
9.15. Não	permitir	que	seus	empregados	realizem	horas	extraordinárias	fora	da	jornada	normal	de	trabalho,	em
finais	de	semana	ou	em	dias	feriados,	exceto	quando	devidamente	determinado	pela	autoridade	do	Órgão	para	o	qual
o	trabalho	seja	prestado	e	desde	que	observado	o	limite	da	legislação	trabalhista;
9.16. Atender	de	imediato	às	solicitações	da	Contratante	quanto	à	substituição	dos	empregados	alocados,	nos
casos	em	que	ficar	constatado	descumprimento	das	obrigações	relativas	à	execução	do	serviço,	conforme	descrito	no
Termo	de	Referência;
9.17. Instruir	 seus	 empregados	 quanto	 à	 necessidade	 de	 acatar	 as	 orientações	 da	 Administração	 Municipal,
inclusive	quanto	ao	cumprimento	das	Normas	Internas;
9.18. Instruir	seus	empregados	a	respeito	das	atividades	a	serem	desempenhadas,	alertando-os	a	não	executar
atividades	não	abrangidas	pelo	contrato,	devendo	a	Contratada	relatar	a	Secretaria	Municipal	de	Administração	e	dos
Recursos	Humanos	-	SEARH	toda	e	qualquer	ocorrência	neste	sentido,	a	fim	de	evitar	desvio	de	função;
9.19. Relatar	à	SEARH	toda	e	qualquer	irregularidade	verificada	no	decorrer	da	prestação	dos	serviços;
9.20. Fornecer	 mensalmente,	 ou	 sempre	 que	 solicitados	 pela	 Contratante,	 os	 comprovantes	 do	 cumprimento
das	obrigações	previdenciárias,	do	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	-	FGTS,	e	do	pagamento	dos	salários	e
benefícios	dos	empregados	colocados	à	disposição	da	Contratante;
9.21. Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	 maiores	 de	 quatorze	 anos;	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;
9.22. Fornecer	 o	 fardamento	 e	 os	 equipamentos	 a	 serem	 utilizados	 por	 seus	 empregados,	 e	 em	 nenhuma
hipótese	repassar	os	custos	aos	seus	empregados.
9.23. Não	repassar	quaisquer	custos	de	uniformes	e	ferramentas/equipamentos	a	seus	empregados;
9.24. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
9.25. Não	transferir	a	terceiros,	por	qualquer	forma,	nem	mesmo	parcialmente,	as	obrigações	assumidas,	nem
subcontratar	qualquer	das	prestações	a	que	está	obrigada,	exceto	nas	condições	autorizadas	no	Termo	de	Referência
ou	na	minuta	de	contrato;
9.26. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	 inclusive	 quanto	 aos	 custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 tais	 como	 os	 valores
providos	 com	 o	 quantitativo	 de	 vale	 transporte,	 devendo	 complementá-los,	 caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua
proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	ao	objeto	da	licitação.
9.27. Para	 fins	 de	 garantir	 o	 fiel	 cumprimento	 das	 obrigações	 trabalhistas	 e	 sociais,	 e	 considerando	 a
responsabilidade	 subsidiária	 reconhecida	 no	 verbete	 Sumular	 331	 do	 TST	 e	 entendimento	 firmado	 por	 meio	 do
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Acórdão	 TCU	 nº	 1.214/2013	 –	 Plenário,	 os	 particulares	 interessados	 em	 contratar	 com	 a	 Administração	 Pública
deverão	obrigatoriamente	sujeitarse	a:
9.27.1. Instituir	 controle	 eletrônico	 de	 freqüência	 do	 pessoal,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 contados	 da
assinatura	do	contrato,	nos	locais	em	que	haja	08	(oito)	ou	mais	trabalhadores	da	empresa,	bem	como	garantir,	pelos
meios	tradicionais,	o	controle	nas	demais	localidades	previstas	neste	Termo	de	Referência;
9.27.2. Realizar	 os	 pagamentos	 das	 remunerações	 dos	 terceirizados	 por	 meio	 de	 conta	 tipo	 salário	 individual,
aberta	em	instituição	bancária	na	própria	cidade	de	prestação	dos	serviços,	ou	em	outro	domicílio	bancário,	se	por
opção	expressa	do	trabalhador,	encaminhando	as	comprovações	à	Fiscalização,	sempre	que	solicitado;
9.27.3. Permitir	 que	 os	 valores	 provisionados	 para	 o	 pagamento	 de	 verbas	 trabalhistas	 dos	 trabalhadores	 da
terceirizada,	 alocados	 na	 execução	 dos	 serviços	 nas	 dependências	 do	 contratante,	 sejam	 depositados	 pela
CONTRATADA	em	CONTA-DEPÓSITO	VINCULADA	ESPECÍFICA;
9.27.4. Fornecer,	 sempre	 que	 solicitado,	 Certidão	 Conjunta	 de	 Quitação	 de	 Tributos	 Federais	 e	 Negativa	 da
Dívida	Ativa	da	União,	abrangendo	inclusive	as	contribuições	sociais	previstas	nas	alíneas	'a'	a	'd'	do	parágrafo	único
do	art.	11	da	Lei	nº	8.212,	de	24	de	Julho	de	1991;
9.27.5. Providenciar	junto	à	Caixa	Econômica	Federal	os	respectivos	cartões	cidadãos	dos	terceirizados,	para	fins
de	acesso	direto,	com	a	utilização	de	senha	pessoal,	às	contas	de	FGTS,	bem	como	oferecer	condições	para	viabilizar
o	acesso	permanente	aos	mesmos,	com	o	objetivo	de	verificarem	pessoalmente	o	recolhimento	regular	do	FGTS;
9.27.6. Fornecer	 mensalmente	 o	 CRF	 -	 Certificado	 de	 Regularidade	 do	 FGTS;	 bem	 como	 eventualmente	 os
extratos	das	respectivas	contas	dos	terceirizados;
9.27.7. Apresentar	 os	 documentos	 comprobatórios	 da	 quitação	 e	 de	 detalhamento	 do	 pagamento	 dos	 salários,
vale-transporte,	auxílio	alimentação	e	outras	verbas	trabalhistas	vigentes,	sempre	que	solicitados	pela	Fiscalização;
9.27.8. Apresentar	garantia	contratual	idônea	que	assegure,	até	o	limite	de	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do
contrato,	no	mínimo,	os	seguintes	eventos:

a) Prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	contrato;
b)Multas	punitivas	ou	moratórias	aplicadas	à	contratada;
c) Prejuízos	 diretos	 causados	 ao	 contratante	 decorrentes	 de	 culpa	 ou	 dolo	 durante	 a	 execução	 do
contrato;	e,
d)Obrigações	previdenciárias	e	trabalhistas	não	honradas	pela	contratada.

9.28. As	demais	regras	atinentes	à	operacionalização	dos	depósitos	e	liberações	de	recursos	da	conta-depósito
vinculada	específica	serão	detalhadas	no	Contrato.
9.29. Os	valores	retidos	poderão	ser	depositados	junto	à	Justiça	do	Trabalho,	com	o	objetivo	de	serem	utilizados
exclusivamente	para	o	pagamento	dos	salários	e	das	demais	verbas	trabalhistas,	bem	como	das	contribuições	sociais
e	FGTS,	referentes	ao	presente	contrato,	quando	não	for	possível	a	realização	desses	pagamentos	diretamente	pela
própria	CONTRATADA,	dentre	outras	razões,	por	falta	da	documentação	pertinente,	tais	como	folha	de	pagamento,
individualizações	dos	valores,	rescisões	dos	contratos	e	guias	de	recolhimento.
9.30. A	contratada,	além	do	fornecimento	da	mão-de-obra,	obriga-se	a:
9.30.1. Permitir	 que	 a	 Administração	 Municipal	 proceda	 à	 retenção	 mensal	 de	 valor,	 e	 ao	 depósito	 direto	 na
CONTA	VINCULADA	ESPECÍFICA,	 referente	ao	montante	das	chamadas	verbas	provisionadas	de	 toda	a	equipe	de
terceirizados	envolvida	no	contrato;
9.30.2. Permitir	que	a	Administração	Municipal	proceda	à	retenção	cautelar,	e	ao	depósito	direto	nas	respectivas
CONTAS-DEPÓSITO	VINCULADAS	dos	valores	referentes	ao	FGTS	de	cada	terceirizado,	bem	como	das	contribuições
previdenciárias,	quando	houver	falha	no	cumprimento	dessas	obrigações	por	parte	da	contratada,	até	o	momento	da
regularização;
9.30.3. Permitir	 que	 a	 Administração	 Municipal	 proceda	 à	 retenção	 cautelar,	 total	 ou	 parcial,	 da	 fatura,	 e	 do
depósito	 direto	 nas	 respectivas	 contas-salário	 dos	 terceirizados	 dos	 valores	 referentes	 à	 remuneração	 e	 demais
verbas	trabalhistas,	quando	houver	falha	no	cumprimento	dessas	obrigações	por	parte	da	contratada,	até	o	momento
da	regularização;
9.30.4. Manter	a	disciplina	nos	 locais	dos	serviços,	 retirando,	no	prazo	máximo	de	vinte	e	quatro	horas	após	a
notificação,	qualquer	empregado	cuja	conduta	seja	tida	como	inconveniente	pela	Administração	Pública;
9.30.5. Manter	 seu	 pessoal	 uniformizado,	 identificando-os	 por	 meio	 de	 crachás,	 com	 fotografia	 recente,	 e
provendo-os	dos	Equipamentos	de	Proteção	Individual	-	EPI;
9.30.6. Implantar,	de	forma	adequada,	a	planificação,	execução	e	supervisão	permanente	dos	serviços,	de	forma	a
obter	uma	operação	correta	e	eficaz,	realizando	os	serviços	de	forma	meticulosa	e	constante,	mantendo	sempre	em
perfeita	ordem	todas	as	dependências	objeto	dos	serviços;
9.30.7. Assumir	todas	as	responsabilidades	e	tomar	as	medidas	necessárias	ao	atendimento	dos	seus	empregados,
acidentados	ou	com	mal	súbito,	por	meio	de	seus	encarregados;
9.30.8. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual,	 distrital	 ou	 municipal,	 as
normas	de	segurança	da	Administração;
9.30.9. Instruir	os	seus	empregados	quanto	à	prevenção	de	incêndios	nas	áreas	da	Administração	Pública;
9.30.10. Fazer	seguro	de	seus	empregados	contra	riscos	de	acidentes	de	trabalho,	responsabilizando-se,	também,
pelos	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais,	 resultantes	 da	 execução	 do	 contrato,	 conforme
exigência	legal;
9.30.11. Prestar	 os	 serviços	 dentro	 dos	 parâmetros	 e	 rotinas	 estabelecidos,	 fornecendo	 todos	 os	 materiais,
equipamentos	de	proteção	individual	em	quantidade,	em	qualidade	e	com	tecnologia	adequadas,	com	a	observânciaContrato 10 (32235045)         SEI 00110024.000506/2025-13 / pg. 5



das	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação;
9.30.12. Observar,	 quando	 da	 execução	 dos	 serviços,	 as	 práticas	 de	 sustentabilidade	 previstas	 na	 Instrução
Normativa	n	o	1,	de	19	de	janeiro	de	2010,	da	Secretaria	de	Tecnologia	da	Informação	do	Ministério	do	Planejamento,
Orçamento	e	Gestão,	no	que	couber.
9.30.13. Apresentar	 ao	 Contratante,	 no	 prazo	 estabelecido	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 e	 sempre	 que	 houver
alocação	de	novo	empregado	na	execução	do	contrato,	as	respectivas	Carteiras	de	Trabalho	e	Previdência	Social	 –
CTPS,	devidamente	preenchidas	e	assinadas,	para	fins	de	conferência;
9.30.14. Apresentar	à	Fiscalização,	nas	situações	e	com	as	freqüências	e	periodicidades	previamente	estabelecidas
ou	 sempre	 que	 solicitada	 pelo	 Contratante,	 durante	 toda	 a	 vigência	 do	 contrato,	 a	 documentação	 necessária	 à
comprovação	 do	 cumprimento	 de	 suas	 obrigações	 fiscais,	 trabalhistas	 e	 previdenciárias	 relacionadas	 ao	 objeto
contratual.
9.31. A	 contratada	 deverá	 apresentar	 mensalmente,	 por	 ocasião	 da	 apresentação	 das	 notas	 fiscais/faturas,
referentes	 aos	 serviços	 prestados	 no	 período	 anterior,	 os	 seguintes	 documentos	 e	 informações,	 bem	 como
eventualmente	os	extratos	das	respectivas	contas	dos	terceirizados:

a) Certificado	 de	 Regularidade	 do	 FGTS	 (CRF)	 para	 comprovação	 da	 situação	 regular	 da	 Contratada
perante	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço;
b)Certidão	Conjunta	de	Quitação	de	Tributos	Federais	e	Negativa	da	Dívida	Ativa	da	União,	abrangendo
inclusive	as	contribuições	sociais	previstas	nas	alíneas	'a'	a	'd'	do	parágrafo	único	do	art.	11	da	Lei	nº
8.212,	de	24	de	Julho	de	1991;
c) Certidão	negativa	de	débitos	de	tributos	e	contribuições	estaduais	para	comprovação	da	inexistência
de	débitos	 fiscais	 inadimplidos	 pela	Contratada	perante	 a	Fazenda	 estadual	 onde	 a	 contratada	 tenha
sede;
d)Certidão	negativa	de	débitos	de	tributos	e	contribuições	municipais	para	comprovação	da	inexistência
de	débitos	fiscais	inadimplidos	pela	Contratada	perante	a	Fazenda	Municipal;
e) Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	 (CNDT),	nos	 termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das
Leis	do	Trabalho,	para	comprovação	da	inexistência	de	débitos	inadimplidos	pela	Contratada	perante	a
Justiça	do	Trabalho;

9.31.1. A	Contratada	deverá	apresentar	sempre	que	solicitado	pelo	CONTRATANTE,	no	prazo	que	for	estipulado,
os	seguintes	documentos:

a) Cópia	 da	 folha	 de	 pagamento	 analítica,	 referente	 ao	 período	 mensal	 da	 competência	 solicitada,
acompanhada	de	comprovantes	de	depósito	bancário,	em	conformidade	com	parágrafo	único	do	art.	464
da	 CLT	 ou	 recibos	 de	 pagamento	 de	 salários	 datados	 e	 assinados	 por	 todos	 os	 empregados	 da
Contratada	que	prestaram	serviços	no	mês	considerado,	mesmo	que	de	forma	transitória,	nos	edifícios	e
imóveis	das	secretarias	municipais.	Na	folha	de	pagamento	deverá	constar	o	recebimento	dos	salários
mensais,	inclusive	parcelas	adicionais,	das	férias,	acrescidas	do	terço	constitucional,	do	décimo	terceiro
salário	(1ª	e	2ª	parcelas),	quando	da	época	própria,	e	do	salário-família,	quando	devido;
b)Relação	demonstrativa	de	todos	os	empregados	da	Contratada	que	prestaram	serviços	no	período	de
competência,	mesmo	que	 transitoriamente,	 com	 indicação	dos	postos,	 das	 categorias	 profissionais	 de
cada	empregado	e/ou	substituto,	das	eventuais	 faltas,	demissões	ou	outros	tipos	de	afastamento,	bem
como	dos	dias	ou	períodos	das	respectivas	substituições;
c) Relatório	 de	 ponto	 dos	 empregados	 da	 Contratada	 que	 prestaram,	 no	 período	 de	 competência,
serviços	de	forma	continuada,	gerado	por	sistema	ou	equipamento	de	registro	eletrônico	de	ponto;
d)Comprovantes	 de	 entrega	 ou	 pagamento	 aos	 empregados	 de	 benefícios	 suplementares	 (vale-
transporte,	 vale/auxílio-alimentação,	 entre	 outros),	 obrigatórios	 por	 lei	 ou	 por	 força	 de	 convenção,
dissídio	ou	acordo	coletivo	de	trabalho,	referentes	ao	mês	subseqüente	ao	período	de	competência;
e) Guia	de	Recolhimento	do	FGTS	e	Informações	à	Previdência	Social	(GFIP)	referente	ao	mês	anterior
ao	período	de	competência,	representada	e	acompanhada	pela	seguinte	documentação:
f) Cópia	do	Protocolo	do	Envio	de	Arquivos,	emitido	pela	Conectividade	Social,	cujo	Número	Referencial
do	 Arquivo	 (NRA)	 corresponda	 ao	 conteúdo	 do	 campo	 “Nº	 Arquivo”	 dos	 relatórios	 gerados	 no
fechamento	do	movimento,	com	a	finalidade	de	garantir	que	tais	relatórios	referem-se	ao	protocolo	de
envio;
g)Cópia	da	Relação	dos	Trabalhadores	Constantes	no	Arquivo	SEFIP	(RE);
h)Cópia	do	Comprovante	de	Declaração	das	Contribuições	a	Recolher	à	Previdência	Social	e	a	Outras
Entidades	e	Fundos;
i) Cópia	 da	 Guia	 da	 Previdência	 Social	 (GPS),	 com	 autenticação	 mecânica	 ou	 acompanhada	 do
comprovante	de	recolhimento	bancário	ou	do	comprovante	emitido	quando	o	recolhimento	for	efetuado
pela	internet,	no	valor	apurado	na	GFIP;
j) Cópia	 da	 Guia	 de	 Recolhimento	 do	 FGTS	 (GRF),	 com	 autenticação	 mecânica	 ou	 acompanhada	 do
comprovante	de	recolhimento	bancário	ou	do	comprovante	emitido	quando	o	recolhimento	for	efetuado
pela	internet,	no	valor	apurado	na	GFIP;
k) Cópia	 dos	 contracheques	 dos	 empregados	 relativos	 a	 qualquer	 mês	 da	 prestação	 dos	 serviços	 ou,
ainda,	quando	necessário,	cópia	de	recibos	de	depósitos	bancários;	e
l) Quaisquer	documentos	necessários	à	comprovação	do	recolhimento	das	contribuições	previdenciárias
e/ou	do	FGTS.
m)A	verificação	da	regularidade	da	Contratada	será	realizada	pelo	Contratante,	através	de	consulta	ao
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Sistema	 de	 Cadastro	 de	 Fornecedores	 (SICAF).	 Caso	 a	 documentação	 não	 esteja	 atualizada,	 a
CONTRATADA	fica	obrigada	a	enviar	os	documentos.

9.32. A	 Contratada	 deverá	 apresentar	 sempre	 que	 solicitada	 pelo	 Contratante,	 dentro	 de	 um	 prazo	 de	 15
(quinze)	dias	consecutivos	após	a	comunicação	da	solicitação,	cópias	dos	seguintes	documentos	e	informações:
9.32.1. Extratos	da	conta	da	Previdência	Social	 (INSS)	e	do	FGTS	de	seus	empregados,	 indicados	a	critério	do
Contratante,	 assim	 como	 quaisquer	 outros	 documentos	 que	 possam	 comprovar	 a	 regularidade	 fiscal,	 trabalhista	 e
previdenciária	da	Contratada;
9.32.2. Comprovante	de	realização	de	quaisquer	cursos	de	treinamento	e	reciclagem	exigidos	pela	legislação	ou
pelo	contrato;
9.32.3. Documentos	e	 informações,	 inclusive	os	referentes	a	períodos	mensais	anteriores	dentro	da	vigência	do
contrato	ou	os	referentes,	em	particular,	a	qualquer	dos	empregados	prestadores	dos	serviços	contratados.
9.33. A	Contratada	deverá	apresentar	à	Fiscalização,	no	caso	de	extinção	ou	rescisão	do	contrato	ou	por	ocasião
de	 rescisões	 de	 contratos	 de	 trabalho	 de	 seus	 empregados	 que	 prestaram	 serviços	 nos	 edifícios	 e	 imóveis	 das
secretarias	municipais,	até	10	(dez)	dias	consecutivos	após	o	final	do	mês	de	cada	ocorrência	(extinção	ou	rescisão	do
contrato	 de	 trabalho),	 cópias	 autenticadas	 em	 cartório	 ou	 cópias	 simples	 acompanhadas	 de	 originais	 da	 seguinte
documentação	complementar:
9.33.1. Termos	 de	 rescisão	 dos	 contratos	 de	 trabalho	 dos	 empregados	 prestadores	 de	 serviço,	 contendo	 as
assinaturas	desses	e	do	empregador	e	devidamente	homologados,	quando	exigível	pelos	 respectivos	 sindicatos	das
categorias;
9.33.2. Comprovantes	 de	 concessão	 de	 aviso	 prévio,	 trabalhado	 ou	 indenizado,	 assinados	 pelos	 empregados
dispensados;
9.33.3. Guias	de	recolhimento	da	contribuição	previdenciária	e	do	FGTS,	referentes	às	rescisões	contratuais	dos
empregados	dispensados;
9.33.4. Extratos	 dos	 depósitos	 efetuados	 nas	 contas	 vinculadas	 individuais	 do	 FGTS	 de	 cada	 empregado
dispensado;
9.33.5. Exames	médicos	demissionais	dos	empregados	dispensados;	e
9.33.6. Comprovantes	 de	 realocação	 em	 outra	 atividade	 de	 prestação	 de	 serviços,	 sem	 interrupção	 dos
respectivos	contratos	de	trabalho,	de	cada	empregado	não	dispensado.
9.34. A	 Contratada	 deverá	 oferecer	 todos	 os	 meios	 necessários	 aos	 seus	 empregados	 para	 a	 obtenção	 de
extratos	de	recolhimento	das	contribuições	previdenciárias	e/ou	do	FGTS	sempre	que	solicitados	pela	Fiscalização.
9.35. Nos	 casos	 de	 indício	 de	 descumprimento	 das	 obrigações	 fiscais,	 trabalhistas	 ou	 previdenciárias	 pela
Contratada	ou	por	suas	subcontratadas,	deverá	a	Fiscalização	solicitar	o	encaminhamento	de	notificação	aos	órgãos
fiscalizadores	competentes.
9.36. O	Contratante	poderá,	respeitada	a	ampla	defesa	e	sem	prejuízo	da	aplicação	de	outras	sanções	cabíveis,
rescindir	unilateralmente	o	contrato	no	caso	de	constatação	do	inadimplemento	das	obrigações	fiscais,	trabalhistas	e
previdenciárias	 pela	 Contratada,	 ou	 mesmo,	 na	 ausência	 reiterada	 de	 comprovação	 de	 sua	 regularidade	 quanto	 a
essas	obrigações,	uma	vez	que	considerado,	em	qualquer	desses	casos,	como	grave	descumprimento	contratual.
9.37. Apresentar	 ao	 Contratante,	 mensalmente,	 relação	 atualizada,	 contendo	 nome	 completo,	 Carteira	 de
Identidade,	 CPF,	 cargo	 ou	 atividade	 exercida,	 órgão	 e	 local	 de	 exercício	 dos	 empregados	 alocados,	 para	 fins	 de
divulgação	na	internet;
9.38. Assumir	todas	as	responsabilidades	e	tomar	as	medidas	necessárias	ao	atendimento	dos	seus	empregados,
acidentados	ou	com	mal	súbito,	por	meio	dos	seus	encarregados;
9.39. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as	 normas	 de
segurança	da	Administração	Pública;
9.40. Registrar	e	controlar,	diariamente	e	em	todas	as	unidades	onde	serão	prestados	os	serviços,	a	assiduidade
e	a	pontualidade	de	seu	pessoal,	adotando	procedimentos	eficazes	para	tal	fim,	bem	como	as	ocorrências	havidas;
9.41. Cumprir	 integralmente	 e	 responsabilizar-se	 por	 todos	 os	 encargos	 sociais	 e	 obrigações	 trabalhistas
fixados	 na	 legislação	 vigente,	 assim	 como	 em	 Acordo	 Coletivo	 de	 Trabalho,	 Convenção	 Coletiva	 de	 Trabalho	 ou
Sentença	Normativa,	especialmente	quanto:
9.41.1. Realizar	 o	 pagamento	 da	 remuneração	 mensal	 (salários,	 vale-transporte,	 auxílio-alimentação	 e	 todas	 as
demais	verbas	 trabalhistas	previstas	na	 legislação	e	CLT)	dos	 trabalhadores	rigorosamente	até	o	quinto	dia	útil	do
mês	subsequente,	nos	termos	da	legislação	vigente;
9.41.2. Realizar	 o	 pagamento	 da	 remuneração	 mensal	 (salários,	 vale-transporte,	 auxílio-alimentação	 e	 todas	 as
demais	verbas	trabalhistas	previstas	na	legislação	e	CLT)	dos	trabalhadores	em	estrita	observância	a	todas	as	verbas
previstas	na	legislação	vigente;
9.41.3. Realizar	o	pagamento	de	13º	salário,	das	férias	e	das	verbas	rescisórias	dos	trabalhadores	rigorosamente
até	 o	 prazo	 fixado	 na	 legislação	 vigente,	 em	 absoluta	 observância	 a	 todos	 os	 percentuais	 e	 valores	 previstos	 na
legislação.
9.41.4. Recolher	 mensalmente	 as	 contribuições	 previdenciárias	 e	 o	 FGTS	 dos	 trabalhadores	 rigorosamente
segundo	os	percentuais	e	valores	fixados	na	legislação	vigente,	no	prazo	estabelecido	pela	lei.
9.41.5. Reparar,	 corrigir,	 remover	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo	 fixado	 pelo
fiscal	do	contrato,	os	serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução
ou	dos	materiais	empregados.
9.41.6. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de
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Defesa	 do	 Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 ficando	 o	 Contratante	 autorizado	 a	 descontar	 da	 garantia	 ou	 dos
pagamentos	devidos	à	Contratada,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
9.41.7. Substituir	empregado	que	estiver	em	gozo	de	férias	e	licenças,	no	primeiro	dia	do	afastamento,	devendo
identificar	previamente	o	respectivo	substituto	ao	Fiscal	do	contrato;
9.41.8. Manter	quadro	de	pessoal	suficiente	para	atendimento	dos	serviços,	sem	interrupção,	seja	por	motivo	de
férias,	 descanso	 semanal,	 licença,	 greve,	 falta	 ao	 serviço	 e	 demissão	 de	 empregados,	 que	 não	 terão	 em	 hipótese
alguma	 qualquer	 relação	 de	 emprego	 com	 este	 Município,	 sendo	 de	 exclusiva	 responsabilidade	 da	 Contratada	 as
despesas	com	todos	os	encargos	e	obrigações	sociais,	trabalhistas	e	fiscais;
9.41.9. Responder	 por	 eventuais	 prejuízos	 decorrentes	 do	 descumprimento	 da	 obrigação	 constante	 do	 item
anterior;
9.41.10. Responsabilizar-se	por	 todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,	previdenciárias,	 tributárias	e	as	demais
previstas	na	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	responsabilidade	à	Administração	Pública;
9.41.11. Não	permitir	que	seus	empregados	realizem	horas	extraordinárias	fora	da	jornada	normal	de	trabalho,	em
finais	de	semana	ou	em	dias	feriados,	exceto	quando	devidamente	determinado	pela	autoridade	do	Órgão	para	o	qual
o	 trabalho	 seja	 prestado,	 e	 desde	 que	 observadas	 as	 normas	 deste	 Termo	 de	 Referência	 e	 o	 limite	 da	 legislação
trabalhista;
9.41.12. Montar	filial	ou	escritório	no	Município	do	NATAL/RN,	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias,	contados	a
partir	da	assinatura	do	contrato,	dispondo	de	capacidade	operacional	para	receber	e	solucionar	qualquer	demanda	do
Contratante,	bem	como	realizar	todos	os	procedimentos	pertinentes	à	seleção,	treinamento,	admissão	e	demissão	dos
funcionários;
9.41.13. Substituir	os	Equipamentos	de	Proteção	Individual	-	EPI	tendo	como	base	a	validade	e/ou	depreciação	do
equipamento/material;
9.41.14. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;
9.41.15. Substituir,	 num	 prazo	 máximo	 de	 5	 (cinco)	 dias,	 sem	 nenhum	 ônus	 para	 o	 Contratante,	 os	 materiais,
equipamentos	e	utensílios	aplicados	na	execução	diária	dos	serviços	quando	o	Contratante	não	os	aprovar,	sob	pena
de	aplicação	de	penalidades	previstas	no	edital	e	no	contrato.
9.41.16. Controlar	e	exigir,	por	meio	do	preposto	devidamente	constituído,	o	cumprimento	de	normas	internas	de
disciplina	e	postura	da	empresa,	bem	como	todas	as	normas	internas	do	contratante;
9.41.17. Responder	por	danos	causados	diretamente	ao	Contratante	ou	a	 terceiros,	decorrentes	de	sua	culpa	ou
dolo,	quando	da	execução	dos	serviços;
9.42. São	expressamente	vedadas	à	Contratada	a	veiculação	de	publicidade	acerca	do	contrato	firmado	com	a
Administração	Pública	Municipal,	salvo	se	houver	prévia	autorização	do	Contratante.
9.43. Nas	 atividades	que	demandem	 formação	profissional,	 dentre	 os(as)	 aprendizes	 a	 serem	contratados(as)
deverá	 ser	 priorizado(a)	 adolescente	 entre	 14	 e	 18	 anos	 que	 estejam	 em	 situação	 de	 vulnerabilidade	 ou	 de	 risco
social,	nos	termos	do	art.	53,	incisos	I	a	III,	§§	1º	e	§2º,	do	Decreto	Presidencial	n.	9.579/2018,	com	redação	conferida
pelo	Decreto	nº.	11.479/2023.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
10.1. Como	garantia	integral	de	todas	as	obrigações	assumidas,	inclusive	indenizações	a	terceiros	e	multas	que
venham	 a	 ser	 aplicadas,	 conforme	 o	 disposto	 no	 §	 1º	 do	 art.	 96	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 a	 Contratada	 deverá
apresentar,	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	do	Contratante,	contado	a	partir
da	assinatura	do	contrato,	comprovante	de	prestação	de	garantia,	podendo	optar	por	caução	em	dinheiro	ou	títulos	da
dívida	 pública,	 seguro-garantia	 ou	 fiança	 bancária,	 no	 valor	 corresponde	 a	 5%	 (cinco)	 por	 cento	 do	 valor	 total	 do
contrato.
10.2. Em	conformidade	com	a	IN	SLTI/MPOG	nº	05/2017,	a	garantia	deverá	ser	apresentada	com	validade	de
03	 (três)	 meses	 após	 o	 término	 da	 vigência	 contratual,	 devendo	 ser	 renovada	 a	 cada	 prorrogação	 efetivada	 no
contrato.
10.3. A	garantia,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	assegurará	o	pagamento	de:
10.3.1. Prejuízos	 advindos	 do	 não	 cumprimento	 do	 objeto	 do	 contrato	 e	 do	 não	 adimplemento	 das	 demais
obrigações	nele	previstas;
10.3.2. Prejuízos	causados	à	Administração,	decorrentes	de	culpa	ou	dolo	durante	a	execução	do	contrato;
10.3.3. Multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	Contratada;	e
10.3.4. Obrigações	trabalhistas	e	previdenciárias	de	qualquer	natureza,	não	adimplidas	pela	Contratada.
10.4. A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	todos	os	eventos	indicados	no	subitem
anterior.
10.5. Se	 o	 valor	 da	 garantia	 for	 utilizado,	 total	 ou	 parcialmente,	 em	 pagamento	 de	 qualquer	 obrigação,	 a
Contratada	deverá	proceder	à	 respectiva	 reposição,	no	prazo	de	5	 (cinco)	dias	úteis,	 contados	da	data	em	que	 for
notificada	pelo	Contratante.
10.6. A	 inobservância	 do	 prazo	 fixado	 para	 apresentação	 da	 garantia	 ensejará	 a	 aplicação	 de	 penalidade,
conforme	previsto	nesta	peça.
10.7. A	garantia	somente	será	liberada	ante	a	comprovação	de	que	a	empresa	pagou	todas	as	verbas	rescisórias
trabalhistas	decorrentes	da	contratação,	sendo	que,	caso	esse	pagamento	não	ocorra	até	o	fim	do	segundo	mês	após	o
encerramento	 da	 vigência	 contratual,	 a	 garantia	 será	 utilizada	 para	 o	 pagamento	 dessas	 verbas	 trabalhistas
diretamente	pela	Administração.
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11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
11.1. As	 infrações	 e	 sanções	 administrativas	 encontram-se	 definidas	 no	 Termo	 de	 Referência,	 anexo	 a	 este
Contrato.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
12.1. O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 vencido	 o	 prazo	 nele	 estipulado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.
12.1.1. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	do	prazo	nele	fixado,	sem	ônus	para	o	Contratante,	quando	este	não
dispuser	de	créditos	orçamentários	para	sua	continuidade	ou	quando	entender	que	o	contrato	não	mais	lhe	oferece
vantagem.
12.1.2. A	 extinção	 nesta	 hipótese	 ocorrerá	 na	 próxima	 data	 de	 aniversário	 do	 contrato,	 desde	 que	 haja	 a
notificação	do	contratado	pelo	contratante	nesse	sentido	com	pelo	menos	2	(dois)	meses	de	antecedência	desse	dia.
12.1.3. Caso	 a	 notificação	 da	 não-continuidade	 do	 contrato	 de	 que	 trata	 este	 subitem	 ocorra	 com	 menos	 de	 2
(dois)	meses	da	data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.
12.2. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
12.2.1. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
12.2.2. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
12.2.2.1. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
12.3. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
12.3.1. Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
12.3.2. Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
12.3.3. Indenizações	e	multas.
12.4. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômicofinanceiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021).
12.5. O	 contrato	 poderá	 ser	 extinto	 caso	 se	 constate	 que	 o	 contratado	 mantém	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,
comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente
público	que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles
seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	inciso	IV,
da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
13.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

INFORMAÇÃO	DE	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	FINANCEIRA

De	 acordo	 com	 a	 Lei	 Orçamentária	 Anual	 -	 LOA/2025,	 consta
para	 2025	 o	 valor	 Orçamentário	 e	 Financeiro	 à	 conta	 da	 dotação	 abaixo
discriminada:

Projeto	de	atividade 16101	04	122	0100	2138	213801
Descrição Manutenção	e	Funcionamento
Elemento	de	Despesa: 33.90.37	-	Locação	de	Mão	de	Obra
Subelemento: 02	-	Limpeza	e	Conservação
Fonte	de	Recurso: 500	-	Recursos	não	vinculados	de	Impostos

Valor:
R$	232.284,34	(duzentos	e	trinta	e	dois	mil
duzentos	e	oitenta	e	quatro	reais	e	trinta	e
quatro	centavos)

	

INFORMAÇÃO	DE	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	FINANCEIRA

De	 acordo	 com	 a	 Lei	 Orçamentária	 Anual	 -	 LOA/2025,	 consta
para	 2025	 o	 valor	 Orçamentário	 e	 Financeiro	 à	 conta	 da	 dotação	 abaixo
discriminada:

Projeto	de	atividade 16131	04	128	0101	2830	283001
Descrição Manutenção	da	Escola	de	Governo
Elemento	de	Despesa: 33.90.37	-	Locação	de	Mão	de	Obra
Subelemento: 02	-	Limpeza	e	Conservação
Fonte	de	Recurso: 759	-	Recursos	Vinculados	ao	Fundo
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Valor:
R$	232.284,34	(duzentos	e	trinta	e	dois	mil
duzentos	e	oitenta	e	quatro	reais	e	trinta	e
quatro	centavos)

13.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS
14.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de
2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de
1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
15.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
15.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da
Lei	nº	14.133,	de	2021).
15.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso
V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DO	FORO
17.1. Fica	 eleito	 o	 Foro	 da	 Comarca	 de	 Natal/RN	 para	 dirimir	 os	 litígios	 que	 decorrerem	 da	 execução	 deste
Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.
	
E,	para	firmeza	e	prova	de	assim	haverem,	entre	si,	ajustado	e	acordado,	após	ter	sido	 lido	 juntamente	com	seu(s)
anexo(s),	o	presente	Contrato	é	assinado	eletronicamente	pelas	partes.
	

Natal-RN,	25	de	fevereiro	de	2025.
	

IRANILDO	GERMANO	DOS	SANTOS
Secretário	Adjunto

	
JONAS	ALVES	DA	SILVA

Representante	Legal
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2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	IRANILDO	GERMANO	DOS	SANTOS,	Secretário	Adjunto,	em
25/02/2025,	às	19:27,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.
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A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	32235045	e	o	código
CRC	93792A85.
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